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▪ VETO 29 - Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional 

Matéria: MP 1018/2020 

Tipo de Veto: PARCIAL 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de ítens: 9 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA PARCIAL DO ITEM 007 

O dispositivo contido no artigo 50 do PLV nr. 08/21 foi aprovado pelo Congresso 

Nacional mas vetado pelo Exmo. Presidente da República. Assim dispõe o art. 

5o do PLV n. 08/2021:  

“Art. 5o - A Medida Provisória 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a   
vigorar acrescida do seguinte artigo:  

‘Art. 33-A. Para efeito de interpretação do art. 33, inciso I, alínea “e”, a oferta   
de vídeo por demanda, independente da tecnologia utilizada, a partir da   
vigência da contribuição de que trata o art. 32, inciso I, não se inclui na   

definição de ‘outros mercados’. (...)”  
 

O dispositivo foi posto no projeto de lei como forma de garantir interpretação 

segura à cobrança da CONDECINE residual diante das empresas de Vídeo por 

Demanda , conhecidas pela sigla em inglês VoD. A ANCINE incluiu por Instrução 

Normativa os serviços de vídeo por demanda no conceito genérico de “novos 

mercados”, ainda em 2012. Abordaremos as consequências formais do 

instrumento utilizado mas, importante ressaltar em primeiro plano que tal medida 

não foi precedida de qualquer consulta ou análise de impacto – no setor ou na 

própria ANCINE .  

 



  

 

 

 

 

A partir da adequação aos “outros mercados”, seria possível a cobrança da 

CONDECINE (sigla da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional) sobre cada título presente nessas plataformas. A 

mudança de requisitos que tem esse impacto jurídico de permitir a cobrança de 

contribuição não poderia ocorrer por Instrução Normativa da Agência, logo, é 

flagrante a falha formal que inabilita a classificação. 

Para além disso, a determinação demonstra  o atraso da tributação brasileira 

diante da inovação representada pelo  VoD ( Vídeo sob demanda)tendo em vista 

que não há forma justa pela qual classificá-lo e o enquadramento de maneira 

residual causaria a cobrança por obra ( ressaltando que tratam-se de catálogos 

na ordem de milhares de filmes) e que a fiscalização de recolhimento de tais 

tributos, assim como sua administração representam encargos elevados sob o 

prisma da administração pública. 

A proposta de cobrança por filmes é ruim diante do modelo de negócio e seria 

repassada às produtoras e aos clientes, encarecendo o produto e tirando 

incentivo à contratação de produtoras nacionais. A intervenção estatal por meio 

dessa medida seria nefasta ao mercado de audiovisual nacional. Os argumentos 

quanto à baixa cobrança de impostos do setor ou que seria necessário o 

aumento de tributação para garantir o investimento no mercado nacional são 

falácias . 

A FPLM defende a derrubada do veto para a garantia de segurança jurídica 

nesse modelo de negócio e para que haja a correta formulação de tributos 

aplicáveis a esse mercado,  de forma a manter a potencialidade inovativa do 

mercado, incentivar novos investidores internacionais e o crescimento de 

empresas nacionais. 

▪ VETO 38 - Moderniza do marco legal das Zonas de Processamento de 

Exportação - ZPE 

Matéria: MP 1033/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

https://drive.google.com/file/d/1frbCLqvNlKiY4JHLkBZmB_y6o9G8XpQ5/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1frbCLqvNlKiY4JHLkBZmB_y6o9G8XpQ5/view?usp=sharing


  

 

 

 

 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de ítens: 30 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA INTEGRAL DO VETO 

A despeito da motivação explicitada pelo Governo Federal a todos os itens do 

veto 38, a maior constatação a se fazer é de que ele decorre do apego da 

burocracia ao atraso do desenvolvimento. Há resistência, de órgãos públicos, à 

necessidade de criação de sistemas adequados para acompanhar a 

modernização da economia. Isto não pode, sob justificativa alguma, impedir o 

Brasil de ter suas próprias zonas de prosperidade, capazes de gerar milhares de 

empregos e riqueza.  

Diante disto, é preciso saber que  é equivocada a alegação de que a inclusão 

de serviços nas ZPEs causaria impacto orçamentário e, assim sendo, 

deveria mostrar compensação na lei. 

Os itens 021 a 024 explicitam não haver a possibilidade de empresas que já 

auferem receitas para o mercado interno e estejam instaladas em solo nacional, 

transferirem-se para ZPEs. Estes itens preveem a obrigação de que para se 

instalarem como prestadoras de serviços em ZPEs: 

(i) sejam empresas dedicadas à prestação de serviços para a exportação 

e previamente autorizadas pelo Poder Público;  

(ii) onde não se caracterize transferência de empresas já instaladas no 

Brasil; e 

(iii) que não aufiram receitas referente a prestação de serviços no 

mercado interno. 

Logo, tratam-se de negócios inteiramente novos que podem gerar empregos que 

o mercado interno não se mostrou capaz de gerar e não há como calcular 

impacto orçamentário de algo que não existe e onde não há risco evidente 

de perda arrecadatória decorrente da migração de empresas instaladas no país 

para as ZPEs, dado que o próprio texto da lei visa mitigar tal possibilidade ao 

transformá-la em prática ilegal. 



  

 

 

 

 

Ao considerar o exposto acima, visamos mostrar que o impacto orçamentário e 

a consequente adequação à lei de diretrizes orçamentárias é afirmação abstrata 

e imensurável a partir da realidade concreta. Não há como dizer que o texto 

aprovado pelo legislativo não prevê a devida compensação pois os itens 025 a 

030 deixam claras as sanções e penalidades imputáveis às empresas que não 

cumprem os requisitos listados. Inclusive, prevê que “no caso de 

descumprimento dos requisitos e das condições para fruição dos benefícios de 

que trata este artigo, o beneficiário ficará sujeito ao pagamento dos tributos que 

deixarem de ser recolhidos, com os acréscimos legais e penalidades cabíveis”. 

Ou seja, o Poder competente não só terá a possibilidade de cobrar os 

tributos ora isentos como de realizar a cobrança acrescida de juros e multa 

em caso de descumprimento.  

Em bom português: o Estado não só tem a possibilidade de arrecadar a partir 

de algo que não era previsto no orçamento e nunca chegou a integrar as 

suas fontes de receita, como também ganha a possibilidade de cobrar a 

mais, se suas próprias regras não forem cumpridas. 

Além disso, ainda que reste a alegação de que a inclusão de serviços em ZPEs 

caracteriza criação de benefício fiscal, este é outro argumento que não deve 

prosperar. Principalmente pela necessidade expressa que o Brasil tem, desde 

1988, de fazer com que o regime possa atingir seu principal objetivo: geração de 

empregos e desenvolvimento regional nas áreas de menor IDH no território 

nacional.  

A inclusão de serviços, durante a tramitação da medida provisória, foi vista como 

uma grande oportunidade para que as ZPEs pudessem ter este seu objetivo mais 

rapidamente consolidado. Ao fazer com que outras áreas do mercado de 

trabalho, não somente vinculadas à indústria, alcancem a parcela da população 

brasileira que se encontra em regiões menos favorecidas economicamente, as 

ZPEs podem se tornar grandes catalisadoras do enriquecimento e qualificação 

da população nessas regiões.  



  

 

 

 

 

Diante do exposto, a Frente Parlamentar pelo Livre Mercado recomenda a 

derrubada integral do veto 38 em todos os seus 30 itens, para garantir a 

inclusão do setor de serviços nas Zonas de Processamento de Exportação.  

▪ VETO 48 - Quebra de patentes de vacinas e remédios para fins de combate 

à pandemia de COVID 

Matéria: PL 12/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Senado Federal 

Número de ítens: 6 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

Os itens vetados de números 001 a 003 representam um ataque à propriedade 

intelectual daqueles que vierem a produzir vacinas em território nacional. O 

propósito primordial da patente é justamente que o criador do conhecimento não 

tenha os frutos do seu trabalho aproveitados por terceiros sem ter algum tipo de 

contrapartida. A noção de que o profissional tenha que entregar a sua 

propriedade compulsoriamente para que outros possam desenvolver ciência é 

um absurdo. Deve ser garantido ao cientista a liberdade do que fazer com a sua 

matéria-prima e o seu trabalho. 

Os itens 004 a 006 nada mais são do que uma extensão do poder do Estado de 

poder tomar, quando achar conveniente, os materiais de entes privados. Além 

disso, a forma como o texto foi aprovado deixa várias ambiguidades. Logo, não 

há uma definição clara acerca das circunstâncias sob as quais o Estado pode se 

utilizar da força para tomar propriedade privada. Por fim, menciona-se 

diretamente a pandemia do coronavírus, fazendo com que seja desnecessário 

qualquer declaração de emergência pelo poder público para que se possa reter 

material relativo à pesquisa do COVID-19. 

 



  

 

 

 

 

▪ VETO 52- Regras relativas ao direito de arena sobre o espetáculo desportivo 

Matéria: PL 2336/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de ítens: 1 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

O dispositivo vetado trata de proibição de patrocínio pelas empresas de 

radiodifusão e de TV por assinatura nos uniformes dos clubes de futebol. A FPLM 

aponta esta vedação como intromissão estatal na dinâmica de mercado e em 

questões relacionadas ao marketing e patrocínio das equipes. A derrubada do 

veto permitirá regra que  crie ambiente de assimetria competitiva entre os 

sujeitos e, além disso, restringe o rol de possíveis patrocínios às equipes. Os 

clubes hoje representam, para além do esporte, modelos de negócio que são 

contribuintes tributários e geram emprego. A medida em tela não tem 

fundamentação regulatória respaldada e seria danosa ao modelo de negócio 

sem contrapartida de proteção à sociedade ou ao investidor. 

 

Além de representar excessiva intromissão estatal no modelo de negócio e na 

regulação de propaganda, a derrubada do veto distorce um dos principais 

objetivos na versão original do PL 2336/2021, enviado pelo Poder Executivo: 

ampliar a competitividade e alcance das transmissões das partidas de futebol. 

Isto permite o aumento das receitas dos clubes com direito de transmissão e 

patrocínios, além de tornar mais acessível o acesso dos torcedores às 

transmissões em meios de comunicação diversos. 

 


